
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046122-11.2011.815.2001 – 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca 
da Capital.
Relator : Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides.
Apelante   : Erasmo Carlos da Cruz Araújo.
Advogado : José Elder Valência Sena.
1º Apelado    : PbPrev – Paraíba Previdência, representado por seu Procurador Daniel Sabadelha 
Aranha.
2º Apelado :  Estado  da  Paraíba,  representado  por  sua  Procuradora,  Sheyla  Suruagy  Amaral 
Galvão. 

PREVIDENCIÁRIO  —  APELAÇÃO  CÍVEL  —  SERVIDOR 
PÚBLICO  ESTADUAL —  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  — 
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DO  ESTADO  DA 
PARAÍBA — REJEIÇÃO — CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTES  SOBRE  GRATIFICAÇÕES  — POSSIBILIDADE  — 
LEI  10.887/2004  QUE  REVOGOU  INTEGRALMENTE  A  LEI 
9.783/99  —  NOVA  SISTEMÁTICA  PARA  CÁLCULO  DOS 
BENEFÍCIOS  PREVIDENCIÁRIOS  EXTENSÍVEIS  À  UNIÃO, 
ESTADOS,  DISTRITO  FEDERAL E  MUNICÍPIOS  —  BASE  DE 
CÁLCULO  QUE  ENGLOBA  80%  DAS  MAIORES 
REMUNERAÇÕES DO SERVIDOR PÚBLICO — AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO  —  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTE  PRÓPRIO 
TRIBUNAL — APLICABILIDADE DO ART. 557, CAPUT, DO CPC 
— SEGUIMENTO NEGADO.

— Embora a PBPREV seja dotada de autonomia administrativa,  financeira e  
patrimonial, cuja função primordial consiste em gerir o sistema de Previdência  
Social  dos  Servidores  do  Estado  da  Paraíba,  administrando  e  concedendo  
aposentadorias e pensões, isto não implica na exclusão do segundo demandado  
(Estado da Paraíba).  Sendo assim, o Poder Público, além de criar a referida  
instituição, ainda é seu mantenedor. Diante disso,  o Estado da Paraíba é parte  
legítima para figurar na presente demanda.

—  Diante  da  nova  sistemática  de  cálculo  de  benefícios  previdenciários,  
introduzida pelo art. 1º da Lei 10.887/2004, para todos os entes da federação,  
não vislumbro qualquer prejuízo ao apelante, muito menos enriquecimento sem 
causa da PBPREV. Isto porque o cálculo da aposentadoria deverá levar em conta  
a média aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como base de  
cálculo  das  contribuições  previdenciárias,  correspondentes  a  80% do período 
contributivo contado a partir de julho de 1994. 
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—  Desta  forma,  aumentando-se  a  base  de  cálculo  da  contribuição  
previdenciária,  tendo em vista  a  incidência da referida contribuição sobre os  
valores  recebidos  em  razão  do  exercício  de  atividades  especiais  e  sobre  a  
gratificação do risco de vida, aumenta-se da mesma forma a média aritmética 
para  o  cálculo  dos  valores  da  aposentadoria  ou  da  pensão a  ser  paga  pela  
PBPREV.

Vistos, etc.
 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Erasmo  Carlos  da  Cruz 
Araújo contra a sentença de fls.93/100, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, que julgou improcedente a presente 
ação,  por  entender  que  incide  contribuição  previdenciária  sobre  as  verbas  de  natureza  propter  
labore, bem como que não houve malferimento ao princípio da contributividade e solidariedade.

O apelante (fls.1.042/1.052) requereu o provimento do recurso apelatório 
pugnando  pela  procedência  do  pedido,  alegando  que  é  indevida  a  incidência  de  contribuição 
previdenciária sobre a gratificação de atividades especiais, a qual não se incorpora ao vencimento, 
e, portanto, não é devida por ocasião da aposentadoria. 

Os  apelados  devidamente  intimados,  ofertaram  as  contrarrazões 
(fls.113/128  e  143/154),  pugnando  pela  manutenção  da  sentença.  O  Estado  da  Paraíba  ainda 
suscitou a sua ilegitimidade passiva.

Instada a  se  pronunciar,  a  Douta Procuradoria  de  Justiça  (fls.  160/164), 
opinou pela rejeição da preliminar. No mérito, pugnou apenas pelo prosseguimento do recurso, sem 
manifestação nesse sentido, por não vislumbrar interesse público a ensejar sua intervenção.

 É o relatório. 
                                      
 Decido.

Da Ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba

O  Estado  da  Paraíba  assegura  ser  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo 
passivo  da  demanda,  sob  o  argumento  de  que  a  PBPREV  -  Paraíba  Previdência  é  a  única 
responsável pelo pagamento dos valores cobrados pelo recorrido.

Pois bem.

Embora a PBPREV seja dotada de autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial,  cuja  função  primordial  consiste  em  gerir  o  sistema  de  Previdência  Social  dos 
Servidores do Estado da Paraíba, administrando e concedendo aposentadorias e pensões, isto não 
implica na exclusão do segundo demandado (Estado da Paraíba).

A PBPREV é uma autarquia de direito público, tendo sido constituída pelo 
Poder Público Estadual para a prestação de serviços públicos, sendo vinculada à Secretaria Estadual 
de Administração, conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 7.517/2003. 

Sendo assim, o Poder Público, além de criar a referida instituição, ainda é 
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seu mantenedor. Diante disso,  o Estado da Paraíba é parte legítima para figurar na presente 
demanda. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C 
COBRANÇA — PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 
ESTADO  DA PARAÍBA —  ENTE  PÚBLICO  MANTENEDOR  DA PBPREV — 
PRELIMINAR  REJEITADA —  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E HORAS 
EXTRAS  — JURISPRUDÊNCIA DO  STF  E  STJ  — VERBA INDENIZATÓRIA — 
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA —   PRINCÍPIO  DA SOLIDARIEDADE  — 
ART. 57, INC. VII DA LEI COMPLEMENTAR 58/03 — ABSORÇÃO DA GAE PELOS 
VENCIMENTOS — BASE DE CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA 
—  EFEITO  SUSPENSIVO  DEFERIDO  EM  PARTE.  —  A  base  de  cálculo  da 
contribuição  previdenciária  restringe-se  às  vantagens  pecuniárias  permanentes,  isto  é,  
aquelas  definitivamente  incorporadas  ao  patrimônio  jurídico  do  servidor  ou  agente 
político.  As  vantagens  de  natureza  transitória,  não  incorporáveis  aos  vencimentos  ou  
proventos,  como são o terço constitucional de férias,  não pode servir  de base para a  
cobrança da contribuição social.  E não poderia ser diferente,  sob pena de quebra do  
equilíbrio  atuarial  baseado  na  correspondência  entre  o  salário-contribuição  e  os  
benefícios  previdenciários  (princípio  da  retributividade).  Precedentes  do  Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. (AGRAVO DE INSTRUMENTO nº  
200.2010.035823-9/001 —  RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides – 3ª  
Câmara Cível -  julgado em: 26 de outubro de 2010)

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -  Ação  de  Obrigação  de  Não  Fazer  c/c  
cobrança - Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do Estado da Paraíba - Ente 
público mantenedor da PBPREV - Alegação de prescrição - Relação jurídica de trato  
sucessivo  contra  a  Fazenda  Pública  -  Prazo  prescricional  qüinqüenal  -  Preliminares  
rejeitadas -Incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de 
férias - Divergência jurisprudencial - STF - Realinhamento da jurisprudência no STJ -  
Verba indenizatória -Impossibilidade de incidência - Procedência do pedido - Provimento  
do  recurso  apelatório.  TRIBUTÁRIO  E  PREVIDENCIÁRIO  -  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  DAS  TURMAS  RECURSAIS  DOS 
JUIZADOS  ESPECIAIS  FEDERAIS  -  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  -TERÇO 
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS  -  NATUREZA  JURÍDICA  -  NÃO-INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO  -ADEQUAÇÃO  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  AO 
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  PRETÓRIO  EXCELSO.  I.  A  Turma  Nacional  de 
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento,  
com  base  em  precedentes  do  Pretória  Excelso,  de  que  não  incide  contribuição 
previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de  férias.  2.  A  Primeira  Seção  do  STJ  
considera  legítima  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  
constitucional  de  férias.  3.  Realinhamento  da  jurisprudência  do  STJ  à  posição 
sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária não incide sobre o 
terço  constitucional  de  férias,  verba  que  detém  natureza  indenizatória  e  que  não  se  
incorpora  à  remuneração  do  servidor  para  .fins  de  aposentadoria.  4.  Incidente  de 
uniformização  acolhido,  para  manter  o  entendimento  da  Turma  Nacional  de  
Uniformização  de  Jurisprudência  dos  Juizados  Especiais  Federais,  nos  termos  acima 
explicitados.Pet 7.296/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado  
em  28/10/2009,  DJe  10/11/2009
TJPB - Acórdão do processo nº 20020080259365001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator  
DES. GENESIO GOMES PEREIRA FILHO - j. Em 13/04/2010.

Dessa forma, rejeito a preliminar.

A  questão  trazida  ao  âmbito  de  cognição  desta  corte  resume-se  na 
possibilidade de incidência  de contribuição previdenciária  sobre verbas  de natureza  in  laborem 
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faciendo.

Os  argumentos  levantados  pelo  recorrente  para  defender  a  tese  de 
impossibilidade  de  incidência  da  contribuição  previdenciária  não  são  capazes  de  infirmar  a 
legalidade da exação. 

De fato,  a matéria veiculada no presente processo é bastante tormentosa, 
exigindo-se  uma análise  aprofundada  das  legislações  federais  e  estaduais  que  regulamentam o 
assunto.

Tem-se como premissa básica para o deslinde da questão a atribuição de 
competência constitucional concorrente à União,  aos Estados e ao Distrito Federal para legislar 
sobre previdência social, proteção e defesa da saúde, como reza o art. 24, XII, da Lei Maior.

Nesse passo, à União Federal cabe, além da regulamentação minuciosa do 
regime de previdência dos servidores públicos federais, o estabelecimento de regras gerais para o 
regime  próprio  de  previdência  dos  servidores  públicos  estaduais  e  municipais.  Já  aos  entes 
federativos menores resta o dever de estabelecer normas específicas que contemplem peculiaridades 
locais, respeitando-se sempre as diretrizes estabelecidas pela lei federal.

A despeito  das  constantes  reformas  constitucionais  relativas  ao  sistema 
previdenciário, torna-se imprescindível algumas considerações sobre o tema.

A Constituição Federal dispunha, em seu art. 40, §3º, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20/1998, que os proventos de aposentadoria seriam calculados com base 
na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.

Buscando regulamentar o referido dispositivo, foi editada a Lei Federal nº 
9.783/99 que, dentre outras matérias, tratava da contribuição previdenciária dos servidores públicos 
civis, dos três Poderes da União, que incidiria sobre a totalidade da “remuneração de contribuição”. 
A referida norma excluía da remuneração de contribuição algumas parcelas remuneratórias como, 
por exemplo, as diárias e o salário família.

Sob a égide da EC nº 20/1998, o sistema previdenciário tem o caráter de 
retributividade e proporcionalidade, ou seja, os valores dos benefícios previdenciários deveriam 
corresponder proporcionalmente aos valores recolhidos a título de contribuição previdenciária.

Decorre daí a idéia de que as parcelas remuneratórias não incorporáveis aos 
vencimentos não poderiam sofrer a incidência de contribuição previdenciária,  haja vista a não 
retributividade  daqueles  valores  descontados  por  ocasião  do  pagamento  dos  benefícios 
previdenciários. 

Neste sentido, colacionamos alguns julgados do Superior Tribunal de Justiça 
que trata do tema à luz da Lei 9.783/99:

“TRIBUTÁRIO.  PREVIDÊNCIA.  SERVIDORES  DA  UNIÃO.  CARGOS  EM 
COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA.  LEI  9.783/99.  CONTRIBUIÇÃO.  NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. Hipótese em que, configurada, à época, a divergência entre o acórdão embargado (que 
determina  a  incidência  da  Contribuição  Previdenciária,  para  o  regime  próprio  dos 
servidores da União, sobre as gratificações referentes a cargos em comissão e funções de 

4



confiança) e o acórdão confrontado (que afasta a incidência no regime da Lei 9.783/99) 
aplica-se o posicionamento pacificado na Primeira Seção, no sentido do acórdão paradigma.
2. "Os valores remuneratórios de função comissionada ou cargo comissionado não integram 
a base de cálculo conceituada no art. 1º da Lei 9.783/99. (...) Seguindo esta orientação, as 
Turmas de Direito Público do STJ consagraram posicionamento  no sentido de afastar, 
a  partir da  edição  da  Lei  9.783/99,   o   desconto  previdenciário  incidente  sobre  a 
gratificação pelo exercício de função comissionada, em virtude da supressão de sua 
incorporação, visto que a contribuição não pode exceder ao valor necessário para o 
custeio do benefício previdenciário." (EREsp 549985/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 
16.05.2005).
3. Embargos de Divergência providos.” (STJ, EREsp  524711 / DF, 1ª Seção, Rel. Mim. 
Herman Benjamin, julgado em 13/12/2006)

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CARGO  OU  FUNÇÃO 
COMISSIONADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ILEGALIDADE.1. À mingua 
de dispositivo legal que defina, como base de cálculo, a incidência de contribuição sobre a 
parcela remuneratória decorrente do exercício de função comissionada, constitui violação 
aos  princípios  da  legalidade,  da  vedação  de  confisco  e  da  capacidade  econômica 
(contributiva), insculpidos nos incisos I e IV do art. 150 e § 1º do art. 145 da Constituição, 
bem como o princípio da proporcionalidade entre o valor da remuneração-de-contribuição e 
o que se reverte em benefícios, posto que, na aposentaria, o servidor receberá tão-somente 
a totalidade da remuneração do cargo efetivo e não o quantum proporcional àquele sobre o 
qual contribuiu.
2.  Os valores  remuneratórios  de  função  comissionada  ou  cargo  comissionado  não 
integram a base de cálculo conceituada no art. 1º da Lei 9.783/99. (Precedentes do 
STJ)3.  O Eg.  STF,  apreciando a constitucionalidade da  Lei  9.783/99 na ADINMC 
2.010/DF,  de  relatoria  do  Ministro  Celso  de  Melo,  concluiu  que:  "o  regime 
contributivo é por essência, um regime de caráter eminentemente retributivo" pelo 
que "deve haver, necessariamente, correlação entre custo e benefício."
4.  Seguindo  esta  orientação,  as   Turmas  de  Direito  Público  do  STJ  consagraram 
posicionamento  no sentido de  afastar, a partir da edição da Lei 9.783/99,  o  desconto 
previdenciário incidente sobre a gratificação pelo exercício de função comissionada, em 
virtude da supressão de sua  incorporação, visto que a contribuição não pode exceder ao 
valor necessário para o custeio do benefício previdenciário.
5. A ratio essendi dos precedentes está em que: "O arcabouço previdenciário vigente 
está  esteado em bases  rigorosamente  atuariais,  de  sorte  que,  se  não houve lamentáveis 
distorções,  deve haver  sempre equivalência entre o ganho na ativa e os proventos e  as 
pensões  da  inatividade.  Por  essa  razão,  é  defeso  ao  servidor  inativo,  em vista  da  nota 
contributiva  do  regime  previdenciário,  perceber  proventos  superiores  à  respectiva 
remuneração no cargo efetivo em que se deu a aposentação.” (STJ, EREsp 549985 / PR, 1ª 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 27/04/2005)

Entretanto,  com  a  devida  vênia,  verifica-se  que  o  posicionamento 
consagrado pela 1ª Seção do Colendo STJ tende a ser modificado. De acordo com as ementas 
dos julgados transcritos, as parcelas remuneratórias referentes ao exercício de função comissionada 
ou cargo em comissão não poderiam constar como base de cálculo da contribuição previdenciária, 
disciplinada  no  art.  1º  da  Lei  9.783/99,  razão  pela  qual  não  poderia haver  descontos 
previdenciários incidentes sobre aquelas verbas salariais. 

A compreensão de que os referidos julgados do Superior Tribunal de Justiça 
não  mais  possuem  aplicabilidade  decorre  da  significativa  mudança  constitucional  e 
infraconstitucional desencadeada pela edição da Emenda Constitucional nº 41 de 19 de dezembro de 
2003, que alterou o regime previdenciário dos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

A propósito, após a EC nº 41/2003, o sistema previdenciário passou a 
ser contribuitivo e solidário. Isto significa dizer que o aspecto simplesmente retributivo foi 
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afastado do sistema, na medida em que os aposentados e os pensionistas continuaram arcando 
com o ônus de contribuir solidariamente com a previdência social. A proporcionalidade entre os 
valores  de contribuição e  os  valores dos  benefícios  previdenciários  também não pode mais  ser 
sustentada pelos mesmos motivos já expostos. Portanto, segundo lições de CARLOS ALBERTO 
PEREIRA DE CARTOS e JOÃO BATISTA LAZZARI:

“A Emenda Constitucional nº 41, promulgada em 19.12.2003 e publicada em 31.12.2003, 
novamente alterou as regras para os regimes próprios dos agentes públicos,  passando a 
dispor,  na  nova  redação  do  caput  do  art.  40  da  Constituição,  que  tais  regimes  se 
caracterizam pelo caráter  contributivo e solidário,  ‘mediante contribuição do respectivo 
ente  público,  dos  servidores  ativos  e  inativos  e  dos  pensionistas’.  Indica-se,  assim,  a 
obrigatoriedade não só de contribuição dos agentes públicos em atividade, mas também dos 
aposentados e pensionistas dos regimes próprios, e ainda, e mais importante, a contribuição 
do ente estatal.”1

No  mesmo  sentido,  encontramos  o  primeiro  indício  de  mudança  na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cuja Colenda 1ª Turma, superando entendimento 
acima esposado, reconheceu o caráter solidário do regime previdenciário em vigor, passando a 
decidir nos seguintes termos (trecho da ementa que interessa ao presente processo):

TRIBUTÁRIO.  SERVIDOR PÚBLICO.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  BASE 
DE CÁLCULO. LEI 9.783/99.
1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 (hoje revogado pela Lei 
10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu regime de 
previdência era "a totalidade da sua remuneração",  na qual  se compreendiam, para esse 
efeito,  "o vencimento do cargo efetivo, acrescido de vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de  caráter  individual,  ou  quaisquer  vantagens,  (...) 
excluídas: I – as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da 
remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização 
de transporte; IV - o salário família".
2  A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o 
pagamento de horas extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados 
(CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os 
adicionais  de  caráter  permanente  (Lei  8.112/91,  art.  41  e  49)  integram  o  conceito  de 
remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à  contribuição previdenciária.
3. O regime previdenciário do servidor público hoje consagrado na Constituição está 
expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 40 da CF), por força do 
qual  o  financiamento  da  previdência  não  tem  como  contrapartida  necessária  a 
previsão  de  prestações  específicas  ou  proporcionais  em  favor  do  contribuinte.  A 
manifestação mais evidente desse princípio é a sujeição à contribuição dos próprios 
inativos e pensionistas.
4.Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006).” (grifos nossos) (STJ, AgRg no REsp 1042319 / PR, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 02/12/2008)

1. A  Primeira  Seção/STJ,  ao  apreciar  o  REsp  1.358.281/SP  (Rel.  Min.Herman 
Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014) e ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-
C  do  CPC  (em  ambos  os  casos),  pacificou  orientação  no  sentido  de  que  incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre os adicionais de horas extras,  noturno e 
periculosidade; e sobre o salário maternidade, respectivamente.
2. Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta Corte é firme no sentido de 
que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária  (AgRg no AREsp 69.958/DF,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Castro Meira,  DJe de 
20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
3. Agravo regimental não provido.

1  In. Manual de Direito Previdenciário, 10ª ed. Florianópolis: Conceito Editorial, 2008, p. 117.
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(AgRg  no  AREsp  116.488/DF,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014)

Ressalte-se que a relatoria, tanto do REsp 549985/PR, quanto do AgRg no 
REsp 1042319/PR, coube ao eminente Ministro Luiz Fux, o que corrobora a não aplicabilidade do 
entendimento lastreado na Lei 9.783/99, que estabelecia como base de cálculo para concessão de 
benefícios  previdenciários  calculado  em  relação  à  “remuneração  de  contribuição”  do  servidor 
público.

Hodiernamente, o art. 40, §3º, da Constituição Federal, com redação dada 
pela EC nº 41/2003, preceitua que:

“Para  o  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria,  por  ocasião  da  sua  concessão,  serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.”

Considerando-se  a  significativa  mudança  do  sistema  previdenciário  dos 
servidores públicos  a partir  do advento da EC nº  41/2003,  o Presidente  da República editou a 
Medida Provisória 167/2004, convertida na Lei nº 10.887 de 18 de junho de 2004.

A referida  norma  revogou  expressa  e  integralmente  a  Lei  nº  9.783/99, 
passando a disciplinar, de maneira geral, a fórmula para o cálculo dos proventos de aposentadoria 
dos servidores públicos, a alíquota e a base de cálculo da contribuição previdenciária, bem como a 
matéria relativa à concessão de pensões por morte dos servidores. 

No que tange à matéria trazida à baila na presente apelação, interessa-nos, 
em primeiro lugar, o disposto no art. 1º, caput, da Lei 10.887/2004, que passamos a transcrever in  
verbis:

“Art.  1o No  cálculo dos proventos  de  aposentadoria dos  servidores  titulares  de  cargo  
efetivo  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  
Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  previsto  no  §  3  o   do  art.  40  da   
Constituição Federal e no art. 2  o   da Emenda Constitucional n  o   41, de 19 de dezembro de   
2003, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve  
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde 
a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência.”

Vale ressaltar  que, no tocante à fórmula para o cálculo dos proventos de 
aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, o legislador federal estabeleceu 
norma cogente também para os demais entes federativos. 

Infere-se,  portanto,  que  o  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  dos 
servidores  ocupantes  de  cargos  efetivos  de  quaisquer  dos  Poderes  da  União,  Estados,  Distrito 
Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, deverá ser realizado de acordo com a 
média aritmética simples  das  maiores remunerações,  correspondentes a  80% de todo o período 
contributivo, desde a competência de julho de 1994 ou desde a data do início da contribuição, se 
posterior a julho de 1994.

Isto  significa  dizer  que  a  matéria  relativa  ao  cálculo  dos  proventos  de 
aposentadoria  dos  servidores  estaduais,  como  é  o  caso  do  apelante,  deve  ser  realizado  em 
conformidade ao que determina o art. 1º, caput, da Lei 10.887/2004. Concretamente, no momento 
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da  concessão  dos  benefícios  previdenciários,  servirão  de  base  de  cálculo  80%  das  maiores 
remunerações compreendidas entre o período de julho de 1994 até o momento da aposentadoria, 
para os servidores que ingressaram no serviço público antes daquela data, ou a 80% das maiores 
remunerações desde o início do período contributivo se o ingresso no serviço público tiver ocorrido 
posteriormente a julho de 1994.

Entretanto,  resta  esclarecer  o  que  vem  a  ser  remuneração  para  fins 
previdenciários,  ou  seja,  sobre  quais  parcelas  remuneratórias  poderá  incidir  a  contribuição 
previdenciária?

O art. 4º, caput e §1º, da referida Lei solucionam o problema em relação aos 
servidores públicos federais ao estabelecer que:

Art. 4o A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União,  
incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de  
previdência social, será de 11% (onze por cento), incidente sobre a totalidade da base de 
contribuição. (Vide Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens  pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de  caráter  
individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:
I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VIII - a  parcela  percebida  em decorrência  do exercício de  cargo em comissão ou de  
função de confiança; e
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 
5  o   do art. 2  o   e o  § 1  o   do art. 3  o   da Emenda Constitucional n  o   41, de 19 de dezembro de   
2003.

Saliente-se  inclusive,  que  a  norma  em  questão  faculta,  aos  servidores 
públicos da União ocupantes de cargo efetivo, a inclusão, na base de contribuição, das parcelas 
remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício previdenciário (art. 4º, §2º da Lei 
10.887/2004).

Entretanto, devido à competência concorrente da União, dos Estados e do 
Distrito Federal para legislar sobre previdência social (Constituição Federal, art. 24, XII), aliado à 
previsão contida na lei federal,  restrita aos servidores públicos da União, de não incidência de 
descontos previdenciários sobre parcelas remuneratórias ligadas ao local de trabalho ou exercício de 
cargo  em comissão  ou  função  de  confiança,  entendemos  não  haver  respaldo  jurídico  para 
aplicação extensiva da referida norma ao apelante, servidor público estadual.

 
No nosso entendimento, aplicar de forma extensiva os §§ 1º e 2º do art. 4º 

da Lei nº 10.887/2004 aos servidores públicos estaduais ofenderia a própria Constituição Federal, 
que estabelece a competência concorrente sobre a matéria previdenciária. Nestes termos, caberia 
aos Estados-membros suplementar a legislação federal, obedecendo-se as diretrizes traçadas pela 
norma federal de natureza geral (art. 24, §2º, da Constituição Federal).  

Ademais,  o  legislador  constituinte  autorizou  os  Estados  a  exercerem  a 
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competência legislativa plena no caso de inexistência de norma federal de caráter geral. Entretanto, 
o contrário – utilização de norma exclusivamente federal para ser aplicada no âmbito estadual – não 
se encontra autorizado pelo texto constitucional em vigor.

De outra banda, a norma estadual é bastante lacônica em relação à matéria, 
destacando  apenas  que  as  contribuições  previdenciárias  obrigatórias  serão  descontadas  da 
remuneração mensal dos servidores estatutários estáveis e dos ocupantes de cargos de provimento 
efetivo, conforme o disposto no art. 13, II da Lei 7.517/2003 que passamos a transcrever:

“Art. 13. Constituem receitas da PBPREV:
II  – contribuições  previdenciárias  obrigatórias,  na  ordem  de  11%  (onze  por  cento),  
descontadas da remuneração mensal dos servidores estatutários estáveis e dos ocupantes  
de cargos em provimento efetivo, dos militares, dos inativos, e dos pensionistas dos Poderes  
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público Estadual,  
das autarquias e fundações estaduais, de instituições de ensino superior e dos órgãos de  
Regime Especial;”

Portanto,  diante  da  nova  sistemática  de  cálculo  de  benefícios 
previdenciários, introduzida pelo art. 1º da Lei 10.887/2004, para todos os entes da federação, não 
vislumbro qualquer prejuízo ao apelante, muito menos enriquecimento sem causa da PBPREV. Isto 
porque o cálculo da aposentadoria deverá levar em conta a média aritmética simples das maiores 
remunerações utilizadas como base de cálculo das contribuições previdenciárias, correspondentes a 
80% do período contributivo contado a partir de julho de 1994. 

Desta  forma,  aumentando-se  a  base  de  cálculo  da  contribuição 
previdenciária, tendo em vista a incidência da referida contribuição sobre os valores recebidos em 
razão do exercício de atividades especiais e sobre a gratificação do risco de vida, aumenta-se da 
mesma forma a média aritmética para o cálculo dos valores da aposentadoria ou da pensão a ser 
paga pela PBPREV.

Vale  salientar,  por  oportuno,  que  devem  ser  resguardados  os  direitos 
adquiridos  dos  servidores  que  preencheram  os  requisitos  para  concessão  dos  benefícios 
previdenciários ao tempo da entrada em vigor da Lei 10.887/2004, como dispõe o art. 5º, XXXVI 
da  Carta  Política.  Seguindo  o  mesmo  raciocínio,  ensinam os  eminentes  CARLOS  ALBERTO 
PEREIRA DE CASTRO e JOÃO BATISTA LAZZARI:

“(...) portanto, havendo adquirido o direito à época em que vigorava a lei, é ele exercitável a 
qualquer tempo, mesmo após a revogação da norma jurídica que se baseia.”

Neste  mesmo  sentido,  a  Súmula  359  da  jurisprudência  dominante  do 
Supremo Tribunal Federal estabelece:

“Ressalvada a revisão prevista em lei,  os proventos  da inatividade regulam-se pela lei  
vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários.”

Por fim, devemos considerar que o terço constitucional de férias é exceção 
quanto à  incidência  de contribuição previdenciária.  Segundo posicionamento firme do Supremo 
Tribunal Federal, o terço constitucional de férias não tem caráter remuneratório, não devendo ser 
considerado  salário  de  contribuição  para  fins  de  contribuição  previdenciária.  Nestes  termos, 
colacionamos o seguinte julgado:

 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL  INCIDENTE  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. 
Somente  as  parcelas  incorporáveis  ao  salário  do  servidor  sofrem  a  incidência  da 
contribuição  previdenciária.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento”.  (AI-
AgR 603537 / DF - DISTRITO FEDERAL, Relator(a):  Min. EROS GRAU)

De  forma  geral,  a  jurisprudência  do  STF  tem  se  comportado  de  forma 
pacífica, neste ponto. A garantia do recebimento do terço constitucional das férias, ou abono de 
férias, tem natureza jurídica que se aproxima de forma considerável ao caráter indenizatório.

Dito acréscimo não representa qualquer incremento patrimonial,  servindo 
apenas como forma de garantir ao trabalhador a possibilidade de gozar as suas férias sem prejudicar 
suas  obrigações  corriqueiras,  sendo,  desta  forma,  uma  verdadeira  compensação  pelo  longo  e 
desgastante ano laborado.

Com estas razões,  rejeito  a  preliminar  de ilegitimidade passiva suscitada 
pelo  Estado  da  Paraíba  e,  no  mérito,  conforme  autoriza  o  art.  557,  caput do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO ao apelo, mantendo-se a sentença de primeiro grau em todos os seus termos.

É como voto.

João Pessoa,  30 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

        Relator
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